LEI N.º 1.714, de 09 de novembro de 2000

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CRIAR O CONSELHO MUNICIPAL DE CULTURA DO MUNICÍPIO DE TEUTÔNIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RICARDO JOSÉ BRÖNSTRUP, Prefeito Municipal de Teutônia

FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - É o Poder Executivo Municipal autorizado a criar o Conselho Municipal de Cultura do Município de Teutônia, destinado a promover a gestão democrática da política cultural do Município.

Art. 2º - Tem como finalidade o Conselho Municipal de Cultura:

I – Estabelecer diretrizes e prioridades para o desenvolvimento cultural do Município;

II – fiscalizar a execução dos projetos culturais da administração municipal e das áreas culturais organizadas sob a forma de sistema, inclusive quanto a aplicação de recursos;

III – emitir pareceres sobre projetos regularmente habilitados no âmbito do Sistema Municipal de Financiamento e Incentivo às Atividades Culturais, manifestando-se sobre a respectiva relevância e oportunidade;

IV - emitir pareceres sobre outras questões técnico-culturais de sua competência;

V – promover a proteção e conservação de obras, monumentos e documentos de valor histórico, literário e artístico, bem como de arquivos, museus, monumentos naturais e locais de beleza paisagística, propondo aos respectivos órgãos institucionais do Município as medidas adequadas e exarando, de modo especial, quando solicitado, parecer sobre tombamento de bens culturais, de acordo com a Lei;

VI – participar da elaboração do Plano Municipal de Cultura;

VII – acompanhar as atividades executivas dos órgãos culturais da Secretaria de Estado da Cultura, prestando-lhes apoio e fornecendo-lhes subsídios;

VIII – assessorar o titular da Secretaria Municipal de Cultura e demais autoridades e entidades que o solicitarem, no concernente a assuntos de natureza cultural;

IX – articular-se com órgãos federais, estaduais e municipais, com as universidades, escolas e instituições científicas, artísticas, literárias e culturais em geral, de modo a assegurar a coordenação dos programas respectivos;

X – incentivar a produção artística e literária, sugerindo aos órgãos executivos as providências cabíveis;

Art. 3º - O Conselho Municipal de Cultura terá a seguinte composição:

I – representante do Centro Cultural 25 de Julho na área de estudos da Memória e Patrimônio Histórico Artístico Cultural;

II – representante de Artes Plásticas, Gráficas, Artesanato, Cinema e Vídeo;

III – representante de Música, Artes Cênicas, Canto, Dança Folclórica e Tradições;

IV – representante do Poder Executivo;

V – representante do Poder Legislativo;

VI – representante da Câmara de Indústria e Comércio;                     
VII – representante da Secretaria da Educação, da Área de Ciências Humanas, Letras e Comunicações;

VIII – representante da Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer;

§ 1º - Cada membro titular terá um suplente da mesma categoria representada.
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§ 2º - O(s) representante(s) do Governo Municipal será(ão) de livre escolha do Prefeito.

§ 3º - A indicação de representante(s) da sociedade civil é privativa das respectivas bases, entidades ou segmentos sociais.

§ 4º - O presidente do COMC será definido em reunião após ao ato de nomeação dos seus membros.

§ 5º - A nomeação dos membros do COMC será formalizada por ato do Executivo Municipal.

Art. 4º - O exercício do mandato de Conselheiro é considerado serviço público relevante, e não será remunerado.

Art. 5º - Os Conselheiros que faltarem, sem justificação, a 3 reuniões consecutivas ou 5 reuniões intercaladas, serão excluídos do COMC e substituídos pelos respectivos suplentes.

Art. 6º - Os membros do COMC terão mandato de 2 (dois) anos,  permitida a recondução por uma vez.

Art. 7º - O COMC reunir-se-á  ordinariamente uma vez por bimestre e extraordinariamente na forma que dispuser seu Regimento Interno.

§ 1º - Todas as reuniões do COMC serão públicas e precedidas de ampla divulgação.

§ 2º - As resoluções do COMC serão objeto de ampla e sistemática divulgação.

Art. 8º - O Regimento Interno do COMC será elaborado e aprovado pelos seus membros, no prazo de 60 (sessenta) dias após a promulgação desta Lei.

Parágrafo Único:  O Regimento Interno do COMC deverá, no mínimo, conter:

I - sobre as reuniões:  forma de convocação, periodicidade, quem preside, prazo para convocação, quorum para instalação das reuniões e das votações;

II - procedimentos para as sessões e as votações;

III - sobre os membros:  composição por categoria, competências, substituições, faltas e exclusões, prazo dos mandatos;

IV - forma de exercício da Presidência.

Art. 9º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TEUTÔNIA, 09 de novembro de 2000.
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Prefeito Municipal
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